
 

 

TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO 

PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

 
 

 
 , doravante de- 

signado simplesmente TERCEIRIZADO/PRESTADOR DE SERVIÇOS, inscrito    

no CPF/CNPJ nº  , compromete-se, 

pelo presente termo, a utilizar restritamente dentro do âmbito de suas atribuições e não 

divulgar sem autorização quaisquer dados pessoais de que tenha conhecimento por 

força de suas funções perante o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, 

doravante simplesmente designado MPRJ, respeitando o disposto na Lei nº 

12.527/2011 (Lei de Acesso à Infor- mação), na Lei nº 12.965/2014 (Marco Civil da 

Internet), na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais) e na 

Resolução nº 281/2023 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP). 

 
Considerando que: 

 

 
I. dado pessoal é a informação relacionada à pessoa natural identificada ou identifi- 

cável; 

II. dado pessoal sensível é o dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção 

religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, 

filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou 

biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural; 

III. dado anonimizado é o dado relativo a titular que não possa ser identificado, consi- 

derando a utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis na ocasião de seu 

tratamento; 

IV. titular é a pessoa natural a quem se referem os dados pessoais que são objeto de 

tratamento; 

V. tratamento é toda operação realizada com dados pessoais, como as que se refe- 

rem a coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, 

transmissão,  distribuição,  processamento,  arquivamento,  armazenamento, 



 

 
eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, trans- 

ferência, difusão ou extração; 

VI. anonimização é a utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis no momento 

do tratamento, por meio dos quais um dado perde a possibilidade de associação, 

direta ou indireta, a um indivíduo; 

VII. consentimento é a manifestação livre, informada e inequívoca pela qual o titular 

concorda com o tratamento de seus dados pessoais para uma finalidade determi- 

nada; 

VIII. bloqueio é a suspensão temporária de qualquer operação de tratamento, mediante 

guarda do dado pessoal ou do banco de dados; 

IX. eliminação é a exclusão de dado ou de conjunto de dados armazenados em banco 

de dados, independentemente do procedimento empregado; 

X. uso compartilhado de dados é a comunicação, difusão, transferência internacio- 

nal, interconexão de dados pessoais ou tratamento compartilhado de bancos de da- 

dos pessoais por órgãos e entidades públicos no cumprimento de suas competên- 

cias legais, ou entre esses e entes privados, reciprocamente, com autorização es- 

pecífica, para uma ou mais modalidades de tratamento permitidas por esses entes 

públicos, ou entre entes privados; 

 
O MPRJ possui acesso privilegiado a diversas informações pessoais – seja por meio 

físico ou digital – de servidores públicos, jurisdicionados, prestadores de serviços e 

cidadãos. Em regra, essas informações são necessárias para garantir o efetivo exer- 

cício das atividades administrativas e de competência constitucional deste Ministério 

Público. 

 
As informações relacionadas à pessoa natural identificada ou identificável – e em 

especial os dados pessoais sensíveis – requerem proteção especial por razão de 

lei. Assim, o presente termo é ferramenta necessária para este MPRJ ampliar as 

medidas já existentes de segurança da informação, a exemplo da Política de Priva- 

cidade, e aprimorar a proteção dos dados pessoais no âmbito de sua atuação, em 

especial diante da vigência da Lei nº 13.709/2018. 



 

 
Neste ato, o Terceirizado/Prestador de serviços reconhece que tem acesso a 

informações pessoais em razão do exercício de suas funções neste MPRJ, inclusive 

podendo ter acesso a dados pessoais sensíveis. 

O Terceirizado/Prestador de serviços compromete-se a tratar todas as informações 

pessoais a que tenha acesso por força de suas funções perante o MPRJ com o 

máximo nível de zelo e assegurar que essas informações não serão divulgadas a 

terceiros não autorizados incluindo empregados terceirizados que não se encontrem 

diretamente envolvidos nas atividades específicas. 

 
O Terceirizado/Prestador de serviços assegura que, ao tratar dados pessoais, 

observará a boa-fé e os princípios elencados na LGPD, quais sejam: finalidade, 

adequação, necessidade, livre acesso, qualidade, transparência, segurança, 

prevenção, não discriminação e responsabilização, e que apenas realizará 

tratamento de dados pessoais no âmbito de sua área de atuação e para propósitos 

legítimos, específicos e explícitos sem possibilidade de tratamento de forma 

incompatível com as finalidades públicas definidas. Nesse sentido, o 

Terceirizado/Prestador de serviços compromete-se a não guardar cópia ou registro 

particular de informações pessoais a que teve acesso por força de suas atribuições 

perante o MPRJ, bem como a restituí-lo, a qualquer momento, por requisição do 

MPRJ. 

 
O MPRJ compromete-se a adotar as medidas técnicas e administrativas adequadas 

para promover a segurança do tratamento de dados pessoais decorrente de 

suas atividades, seja em trabalho presencial ou remoto. 

 
O Terceirizado/Prestador de serviços compromete-se a informar imediatamente ao 

Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais do MPRJ acerca de qualquer 

violação das regras de compromisso e não divulgação relacionadas ao tratamento 

de dados pessoais que tenham ocorrido por sua ação ou omissão, 

independentemente da existência de dolo. 



 

 
Local:   

Data:  / /  
 
 

 

Nome do Terceirizado/Prestador de serviços 

CPF/CNPJ:  


